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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA DO SUL


ANEXO I –
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Este documento é a primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e da base ao projeto básico e ao termo de referência a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação.
‘’Art. 5º, Inciso XX, da Lei 14.133/2021’’


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 083/2025
Município de Esperança do Sul 
Secretaria Municipal de Educação Cultura e Desporto - SMECD
Necessidade da Administração: Aquisição de SmarTV Android. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A aquisição das Smart TVs tem o objetivo de modernizar o ambiente escolar, proporcionando maior interatividade e recursos tecnológicos para os professores e alunos. A utilização das TVs será voltada para a exibição de conteúdos educativos, apresentações interativas e acesso a materiais online. Acredita-se que essa ferramenta contribuirá significativamente para a qualidade do ensino na instituição.

DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A presente aquisição tem por objeto o fornecimento TVs para as escolas O prazo de entrega do objeto licitado deverá ser de até 10 (dez) dias, a contar da data de envio da nota de empenho.
Os produtos deverão ser entregues junto a Secretaria de Educação, Cultura e Desporto, sito à Av. Rio Branco, 1626, no Município de Esperança do Sul/RS. A entrega deverá ocorrer sem ônus no horário de expediente administrativo. 
Especificações e Quantidades:
	Item
	Quant.
	Unid.
	Descrição

	001
	7
	UND
	Televisor tipo Smartv Android, 65 polegadas - 4KHDR, design sem bordas. taxa de atualização de 60Hzcom conversor para Tv digital. 16GBde armazenamento Tensão: Bivolt Wi-fi Integrado (dual band 2.4GHze 5GHz) Aplicativos Pré- Instalados. (YouTube, Netflix) Bluetooh 5.0 3 entradas HDMI 1 porta LAN 1 entrada USB 1 Entrada AV e RF Contendo: 1 controle remoto, 1 cabo de alimentação, 2 pilhas AAA, 1 cabo adaptador P2 e Suporte para parede. 



A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço por item, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
São obrigações da CONTRATANTE:
Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento.
Cumprir todas as demais cláusulas do Edital 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da SMEDC (Secretaria Municipal de Educação Cultura e Desporto).
Entregar os materiais no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da data de envio da nota de empenho.
Comunicar à Secretaria de Educação qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados.
Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes do fornecimento do produto no endereço estabelecido neste termo.
Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento da entrega dos produtos nas condições previstas neste termo, prestando todos os esclarecimentos solicitados, cujas reclamações se obrigam a atender no prazo de até 5 (cinco) dias.
Quando solicitada, informar na composição dos preços, todas as despesas e custos diretos e indiretos, como: taxas, impostos e demais encargos.
Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados às instalações eventualmente provocados por seus funcionários.
Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e previdenciários resultantes do fornecimento.
A CONTRATADA responsabiliza-se por todas as despesas decorrentes de transportes dos materiais.
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990).
Prestar garantia técnica dos bens fornecidos, contados a partir do recebimento definitivo dos bens.
A retirada e a substituição dos bens defeituosos e/ ou por qualquer outro motivo, serão custeados exclusivamente pelo fornecedor.
Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo participante, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no termo de referência.

DAS PENALIDADES E EXTINÇÃO
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
- dar causa à inexecução parcial do contrato;
- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;- dar causa à inexecução total do contrato;
- deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
- ensejar o retardamento da execução ou do serviço do objeto da licitação sem motivo justificado;
- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
- fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei as 14.133/2021, seguintes sanções:
- advertência;
- multa;
- impedimento de licitar e contratar;
- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
- a natureza e a gravidade da infração cometida;
- as peculiaridades do caso concreto;
- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
- os danos que dela provierem para a Administração Pública;
- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
 As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, a extinção do contrato poderá ser:
- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
-	determinada	por	decisão	arbitral,	em	decorrência	de	cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO
Conforme pesquisa de mercado realizada para solução da necessidade administrativa, objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, segue pesquisa de preço realizada no Licitacon/RS.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A Contratada fica obrigada a manter a garantia de todos os produtos ofertados, contra defeitos de fabricação pelo prazo mínimo de 1 ano, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigada a reparar os prejuízos que causar à Contratante ou a terceiros, decorrentes de falhas nos produtos ou de sua respectiva entrega ou ainda relacionados à fabricação ou armazenagem.
Essa garantia não se aplicará por uso indevido, acidente quando em uso ou desgaste natural.
Durante o período de garantia, a Empresa deverá arcar com substituições em decorrência de defeitos de fabricação.
As substituições necessárias durante o período de garantia deverão ser realizadas, preferencialmente, na unidade onde foi entregue, arcando com todos os custos envolvidos.
O prazo para retirada dos itens a serem substituídas deverá ser de no máximo até 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação da Contratante e a devolução dos mesmos em até 10 (dez) dias úteis, a contar da retirada.
Havendo necessidade de estender o prazo de devolução, a Contratada deverá apresentar justificativa à Secretaria de Educação, dentro do prazo de 10 (dez) dias.

Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o Código de Defesa do Consumidor – Lei Nº 8.078/1990.

	Esperança do Sul, 08 de julho de 2025.




   NILTON CESAR DO NASCIMENTO
Sec. de Educação Cultura e Desporto

ADEMIR VILLERS DA CRUZ
                      Prefeito Municipal 
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